
 

 

Decreto n.º 61/89 de 2 de Dezembro 
Acordo sobre Cooperação Cultural entre o Governo da 
República Portuguesa e o Governo da Federação da Malásia 
 
 
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 200.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. 
É aprovado, para ratificação, o Acordo entre o Governo da República 
Portuguesa e o Governo da Federação da Malásia sobre Cooperação 
Cultural, assinado em Kuala Lumpur em 11 de Março de 1989, cuja 
versão original em língua inglesa e respectiva tradução em língua 
portuguesa seguem em anexo ao presente decreto. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de Outubro de 
1989. - Aníbal António Cavaco Silva - João de Deus Rogado Salvador 
Pinheiro. 
Ratificado em 17 de Novembro de 1989. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 
Referendado em 22 de Novembro de 1989. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
 
 
ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO DA MALÁSIA 
 
O Governo da República Portuguesa e o Governo da Malásia, a seguir 
designados como Partes Contratantes, desejosos de promover e de 
desenvolver a cooperação cultural entre os dois países, com o 
propósito de fortalecer as suas relações de amizade e de contribuir 
para uma melhor compreensão entre os seus povos, acordaram no 
seguinte: 
 

ARTIGO 1.º 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e promover todas as 
actividades que possam contribuir para a cooperação mútua nos 
domínios da cultura, da educação, da juventude, do desporto e do 
turismo. 
 

ARTIGO 2.º 
 
Cada Parte Contratante facilitará a abertura nas suas universidades 
ou institutos superiores de leitorados com os objectivos especificados 
no artigo 1.º 
 



 

 

ARTIGO 3.º 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e promover: 
 
a) A cooperação entre as suas universidades e outros 
estabelecimentos de ensino superior ou especializados, institutos 
culturais, museus, bibliotecas, arquivos e galerias de arte; 
 
b) O intercâmbio de representantes de associações ou de 
organizações educacionais, juvenis e desportivas; 
 
c) O intercâmbio no campo artístico. 
 

ARTIGO 4.º 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e permitir: 
 
a) O intercâmbio de material documental, tal como livros ou outras 
publicações, filmes, programas em vídeo, documentários, gravações 
de programas de rádio e de televisão, bem como discos e fitas 
magnéticas que estejam relacionados com os domínios especificados 
no artigo 1.º; 
 
b) O intercâmbio de objectos históricos e culturais; 
 
c) A publicação e a tradução de livros e demais material escrito 
educacional e cultural. 
 

ARTIGO 5.º 
 
Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de conceder a 
nacionais da outra Parte bolsas para o estudo de matérias que sejam 
determinadas por comum acordo. 
 

ARTIGO 6.º 
 
Os candidatos às bolsas mencionadas no artigo 5.º serão propostos 
pelos serviços competentes do Governo do país de envio. Estes 
candidatos deverão sujeitar-se às leis e aos regulamentos em vigor 
no país de acolhimento. 
 

ARTIGO 7.º 
 
Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de conceder a 
equivalência de diplomas, de certificados e de graus académicos 
concedidos pela outra Parte. 
 



 

 

ARTIGO 8.º 
 
As Partes Contratantes tentarão pôr fim a todo o tráfico ilegal de 
obras de arte e de documentos de valor histórico ou cultural, 
contribuindo assim para a salvaguarda e a preservação das heranças 
culturais da cada Parte. 
 

ARTIGO 9.º 
 
As Partes Contratantes tomarão todas as medidas necessárias para 
assegurar o restauro e a preservação dos arquivos e dos 
monumentos históricos que sejam de interesse comum. 
 

ARTIGO 10.º 
 
De acordo com as respectivas legislações internas e com objectivos 
não comerciais, cada Parte Contratante concederá facilidades 
aduaneiras a todo o material enviado pela outra Parte e que seja 
necessário ao cumprimento dos objectivos do presente Acordo. 
 

ARTIGO 11.º 
 
As Partes Contratantes comunicarão entre si através dos canais 
diplomáticos e farão consultas uma à outra sempre que necessário, 
tendo em vista a aceitação de matéria respeitante à implementação 
do presente Acordo. 
 

ARTIGO 12.º 
 
O presente Acordo entrará em vigor 60 dias após as Partes 
Contratantes se notificarem uma à outra quanto a terem sido 
cumpridos os requisitos constitucionais necessários à sua entrada em 
vigor. 
 

ARTIGO 13.º 
 
Este Acordo é celebrado por um período de cinco anos, 
automaticamente renovável por igual período, salvo se uma das 
Partes Contratantes, mediante aviso prévio de seis meses, comunicar 
à outra Parte a sua intenção de lhe pôr termo. 
Em caso de denúncia por uma das Partes Contratantes, o estatuto de 
que gozam os vários beneficiários manter-se-á até ao fim do ano em 
curso e, no que se refere aos bolseiros, até ao fim das suas bolsas. 
 
Em fé do que os subscritores, estando devidamente autorizados 
pelos respectivos Governos, assinaram o presente Acordo. 
 



 

 

Feito em Kuala Lumpur aos 11 dias do mês de Março de 1989, em 
texto duplicado em língua inglesa. 


